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Resumo
A Lagoa do Taí está localizada nas proximidades do Complexo Logístico Industrial 

do Porto do Açu, ao Norte do Estado do Rio de Janeiro, e, portanto, sujeita a impactos 
ambientais. Esta pesquisa consistiu na avaliação da qualidade das águas da Lagoa do 
Taí através do IQA em escala espacial e temporal. Os procedimentos metodológicos 
utilizados foram: revisão bibliográfica sobre a temática, determinação do IQA e 
sistematização dos dados. O IQA da Lagoa do Taí, em nível de classificação, variou de 
razoável a bom. Observou-se que os menores valores de IQA ocorreram no período seco, 
e os maiores, no período chuvoso. 
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Abstract
The Lagoa do Taí, located next to the Industrial Logistic Complex of Porto do 

Açu, in northern Rio de Janeiro, which makes it subject to impacts from this enterprise. 
Thus, this research aimed at the evaluation of the water quality of the Lagoa do Tai 
through the verification of its WQI in temporal and special scale. The methodological 
procedures included: bibliographic review about the subject; determination of the WQI 
and data systematization. The WQI of the Lagoa do Taí varied from reasonable to good. 
It was observed that the smallest values of the WQI occurred in the dry season and the 
highest ones in the rainy season. 
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Introdução

O Brasil possui uma grande disponibilidade hídrica em termos globais, porém existe 
uma distribuição espacial desigual entre os estados. Cerca de 80% de sua disponibilidade 
hídrica está concentrada na Região Hidrográfica Amazônica, onde se encontra o menor 
contingente populacional do país e de valores reduzidos de demandas consultivas. Por 
outro lado, a Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste, região mais povoada do país, 
possui,  apenas, cerca de 1,2% da disponibilidade hídrica no país (ANA, 2012a). 

Pode-se observar que os ecossistemas aquáticos, nas últimas décadas, têm sido 
alterados de maneira significativa em função de múltiplos impactos ambientais, oriundos 
de diversas atividades, tais como: mineração, construção de barragens e represas, 
retilinização e desvio do curso natural de rios, lançamento de efluentes domésticos e 
industriais não tratados, desmatamento e uso inadequado do solo em regiões ripárias 
e planícies de inundação, super exploração de recursos pesqueiros e introdução de 
espécies exóticas. Como consequência destas atividades, tem-se observado uma 
expressiva queda da qualidade da água e perda de biodiversidade aquática em função 
da desestruturação do ambiente físico e alteração da dinâmica natural das comunidades 
biológicas (GOULART; CALLISTO, 2003). 

Segundo Rattner (2009), a poluição de rios, lagos, zonas costeiras e baías, 
por despejo de volumes crescentes de resíduos e efluentes industriais e orgânicos, 
tem causado degradação ambiental contínua. O lançamento de esgotos não tratados 
aumentou, dramaticamente, nas últimas décadas, com impactos eutróficos severos 
sobre a fauna, a flora e os próprios seres humanos. 

Em consequência da implantação de grandes empreendimentos na região Norte
Fluminense, aumenta a preocupação com a conservação dos recursos naturais e 
com o comprometimento da qualidade das águas de rios, reservatórios e lagoas. 
Consequentemente, estima-se um acentuado crescimento na urbanização e 
industrialização, o que potencialmente pode gerar grandes impactos ambientais como 
poluição das águas pelo lançamento de esgotos humanos e industriais.

Quando se buscam informações sobre o planejamento de oferta de água e 
proteção dos mananciais em documentos disponibilizados pela Agência Nacional das 
Águas (ANA), poucas informações aparecem sobre o município de São João da Barra 
- RJ. Assim, este trabalho pode contribuir com a base de dados desse município no 
Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos e, simultaneamente, com o 
processo de monitoramento dos recursos hídricos na região.

Em face desse cenário e considerando as preocupações ambientais, este estudo 
trata da investigação do ecossistema hídrico Lagoa do Taí, através do monitoramento 
da qualidade da água, no intuito de detectar se há ou não contaminantes de origem 
antrópica, usando, para tanto, o Índice de Qualidade da Água (IQA). Podendo gerar dados 
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para futuros estudos e integrar os já existentes das lagoas Salgada, de Grussaí e de Iquipari 
que, juntas, farão parte da futura Área de Proteção Ambiental de Grussai (APA de Grussaí). 

A Lagoa do Taí está localizada no 5º distrito de São João da Barra/RJ, nas 
proximidades da instalação do Complexo Logístico e Industrial Portuário do Açu 
(CLIPA). Esta pesquisa, portanto, tem como objetivo caracterizar a qualidade das águas 
da Lagoa do Taí e expressar os resultados através do Índice de Qualidade de Água (IQA).

Visão geral: Complexo Logístico Industrial do Porto do Açu (CLIPA)

O município de São João da Barra localiza-se na região Norte Fluminense do 
estado do Rio de Janeiro, possui área territorial de 455,0 km2 e população de 32.747 
habitantes e faz fronteira com os municípios de Campos dos Goytacazes - RJ e São 
Francisco do Itabapoana –RJ. Está enquadrado na região Hidrográfica do Baixo Paraíba 
do Sul (IBGE, 2010). Localiza-se à margem direita da foz de Itacaia do rio Paraíba do Sul 
e tem como principais atividades econômicas a agropecuária, o turismo, a fruticultura 
nativa, o artesanato e a pesca.

As águas superficiais desse município são formadas pelo rio Paraíba do Sul, as 
lagoas de Grussaí, Iquipari, Açú, Salgado e Taí e vários canais (sendo os principais Abreu, 
Quintigute, São Bento, Andreza, Atafona, Chatuba) e o Oceano Atlântico. 

Em São João da Barra, está sendo instalado o CLIPA que possui características 
de novo tipo de porto, denominado MIDAs (Maritme Industrial Development Areas), 
que possui área retroportuária para instalação industrial, permitindo a estocagem 
em containers que facilitará logisticamente o escoamento de insumos e da produção 
(QUINTO Jr; IWAKAMI, 2009).

A implantação do CLIPA tende a causar, no entorno da região, impactos 
socioambientais com aspectos positivos e negativos. No âmbito positivo, pode-se 
destacar o crescimento econômico, com muitas oportunidades de emprego, tornando-
se importante para o crescimento regional, e negativo nas alterações ambientais na 
qualidade dos recursos naturais. 

Segundo Quinto Jr e Iwakami (2009), na parte sul do município, por exemplo, 
está ocorrendo alteração do uso do solo que, como consequência, está deixando de ser 
área rural e passando a ser área urbana industrial, e isso deve ser analisado para que haja 
desenvolvimento de forma planejada, sem gerar problemas futuros para região. 

O governo do Estado do Rio de Janeiro criou, através da CODIN (Companhia de 
Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro), o DISJB (Distrito Industrial 
de São João da Barra), próximo a Zona Industrial do Porto do Açu; juntos, formam o 
CLIPA (Complexo Logístico e Industrial do Porto do Açu) e, ao redor desses, haverá a 
Área de Proteção Ambiental (APA) de Grussaí (ECOLOGUS, 2011). 
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As APAs estão vinculadas ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
regulado pela Lei 9.985/2000 em que estão classificadas na categoria de uso direto 
dos recursos naturais, destacando-se como unidades integradas ao desenvolvimento 
sustentável e procurando harmonizar a conservação, a recuperação ambiental e as 
necessidades humanas. Neste sentido, o licenciamento ambiental de empreendimentos 
em APAs deve seguir os procedimentos usuais estabelecidos pelo Sistema Estadual de 
Meio Ambiente (SISEMA, 2006). 

A Gestão das Águas no Brasil

O início da gestão dos recursos hídricos no Brasil se deu com o decreto 
24.643/1934, conhecido como Código das Águas ou Lei das Águas. No decorrer do 
tempo, as leis brasileiras foram se modificando, e o monitoramento da qualidade das 
águas foi decretado por lei federal, na década de 1970, por portarias da Secretaria do Meio 
Ambiente, que estabelece os padrões de qualidade de águas e efluente. A constituição 
Federal de 1988 permite  que os Estados e à União criem o próprio sistema de gestão 
como Política Nacional de Águas, pela Lei nº 9.433/97, o que constitui um marco de 
significativa importância para o desenvolvimento sustentável no Brasil, criando também 
o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos e instituindo a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH), somente concluídos em 2006 (ANA, 2012a).

No Estado do Rio de Janeiro, a Política Estadual de Recursos Hídricos, 
instituída pela Lei nº 3.239 em 1999, e o Decreto nº 15.159/90 estabeleceram a SERLA 
(Superintendência Estadual de Rios e Lagoas) como órgão técnico e responsável da 
política de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (RIO 
DE JANEIRO, 1990). Atualmente esta responsabilidade cabe ao Instituto Estadual do 
Ambiente (INEA).

Em 1980 e 2000, foi regulamentada a criação do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH) e da Agência Nacional de Água (ANA), respectivamente. Em 2000, o 
CNRH forneceu os procedimentos para enquadramento dos corpos hídricos em classes, 
segundo os usos preponderantes, por meio da resolução nº 12/2000 (BRASIL, 2000a). 

Em 1976, no âmbito federal, o Ministério do Interior instituiu uma portaria que 
enquadrou as águas doces em classes, conforme os usos preponderantes.  Esta portaria, 
contudo, foi substituída pela resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
– CONAMA 20/1986, que foi revogada pela Resolução CONAMA 357/2005, e que 
trouxe, como destaque, as inovações referentes à inclusão de novos parâmetros para a 
classificação da qualidade dos corpos de água. (BRASIL, 2005).

No quadro 1, são apresentadas as classes de água doce e seus respectivos usos 
preponderantes, conforme Art. 4º da Resolução CONAMA 357/05.
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Quadro 1- Classes de uso preponderantes para águas doces definidas pela Resolução CONAMA 357/05

Adaptado de BRASIL (2005)

No âmbito estadual, destaca-se a instituição das políticas estaduais de 
recursos hídricos em todas as Unidades Federativas (UFs) desde 2006, bem como 
dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. Foi registrada, até 2011, a criação 
de 169 comitês de bacia instalados em rios de domínio estadual, 7 comitês de bacia 
instalados em rios de domínio federal e 7 entidades com funções de agência de água 
(ANA, 2012a).

Em relação ao monitoramento qualitativo da água, são diferenciados em 
órgãos estaduais gestores de recursos hídricos e órgãos estaduais de meio ambiente. 
Entre as redes de monitoramento estaduais de qualidade da água, destacam-se a 
do estado de São Paulo, iniciada em 1974, e a do estado de Minas Gerais, criada 
em 1977. 

Em 2010, 17 das 27 UFs operaram redes de monitoramento da qualidade da 
água, com diferentes estruturas entre as redes de monitoramento estaduais, mas, 
de forma geral, o número de pontos e a quantidade de parâmetros monitorados vêm 
aumentando a cada ano (ANA, 2012a). 



204     Laci Gonçalves Viana et al.

Boletim do Observatório Ambiental Alberto Ribeiro Lamego, Campos dos Goytacazes/RJ, v. 7 n. 2,  p. 199-219, jul. / dez. 2013

Ecossistemas Lacustres de São João da Barra

Os limnólogos diferenciam lagos de lagoas. Lagos são corpos d’água interiores 
sem comunicação direta com o mar e suas águas são caracterizadas, em geral, com 
baixo teor de íons dissolvidos quando comparadas com as águas oceânicas. Lagoas não 
são elementos permanentes das paisagens do nosso planeta: são fenômenos de curta 
durabilidade na escala geológica, pois surgem e desaparecem no decorrer do tempo 
(ESTEVES 2011).

Alguns autores, entretanto, consideram por lagoa corpos d’água rasos, de 
água doce, salobra ou salgada, em que a radiação solar pode alcançar o sedimento, 
possibilitando a fotossíntese com crescimento de macrófitas aquáticas.

Na região Norte Fluminense, encontram-se muitas lagoas, como a Lagoa Feia, 
que é uma das maiores lagoas de água doce do Brasil, constituída por dezenas de lagoas 
interconectadas por complexas redes de canais naturais e artificiais e que se situa na divisa 
dos municípios de Campos dos Goytacazes e Quissamã, no estado do Rio de Janeiro.

Destaca-se a Lagoa do Vigário, em Campos dos Goytacazes, por ter problemas 
gerados pelo crescimento urbano desordenado e falta de planejamento, o que atinge 
diretamente a qualidade do recurso hídrico. Segundo Souza (2009), processo similar 
ocorre nas lagoas  próximas ao Superporto do Açu, principalmente a de Grussaí, Iquipari 
e, em menor amplitude, nas lagoas do Salgado e do Taí.

A lagoa de Grussaí possui maior urbanização desordenada, contribuindo para o 
aumento de lançamento de poluentes nela, como os efluentes domésticos, enquanto a 
lagoa de Iquipari é menos afetada pela urbanização, sendo menos impactada em relação 
à degradação.

A lagoa do Salgado é classificada como lagoa de planície de restinga e de patrimônio 
Geopalentológico da humanidade. Devido à presença de estromatólitos, a distribuição 
dos sedimentos evidencia um processo gradativo de assoreamento, caracterizado por 
duas sequências, uma marinha e outra lagunar (SOUZA, 2009). 

A lagoa do Taí da Praia, denominada por alguns moradores antigos e na 
atualidade conhecida como Lagoa do Taí, outrora foi um grande corpo de água que nas 
cheias abastecia a lagoa de Grussai, através de uma rede de pequenos e rasos canais 
naturais que sulcam a restinga. Atualmente é formada por duas lagoas unidas por um 
brejo situado entre elas, tendo as comunidades de Palacete e Campo da Praia em suas 
redondezas, com algumas casas próximas às margens (ECOLLOGUS, 2011).

Qualidade da Água e Índice de Qualidade

Para conceituar a qualidade de uma determinada água, deve-se ponderar a relação 
das condições naturais do uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica. A qualidade 
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das águas depende das condições geológicas, geomorfológicas e da cobertura vegetal da 
bacia de drenagem, além do comportamento dos ecossistemas terrestres e aquáticos e 
das ações do homem (TUCCI, 2007). 

As ações antrópicas que mais podem influenciar na qualidade da água são: os 
lançamentos de cargas nos sistemas hídricos, a alteração do uso do solo rural e urbano 
e as modificações no sistema hídrico. Os conceitos de qualidade e poluição estão 
comumente interligados, pois a poluição decorre de uma mudança na qualidade física, 
química, radiológica ou biológica do ar, água ou solo, causada pelo homem ou por outras 
atividades antrópicas (PINHEIRO, 2008). 

Segundo Pinheiro (2008), a qualidade da água pode se classificar em diversas 
esferas: quanto à regulamentação na área da saúde, que visam a garantir segurança 
para o consumo humano, e as relativas ao meio ambiente, relacionadas ao controle da 
poluição hídrica, à compatibilidade com os usos recreativos e ao planejamento e gestão 
dos recursos hídricos. 

Em relação aos padrões e condições da qualidade da água, destacam-se, para 
diferentes finalidades: para o padrão de potabilidade a Portaria Ministério da Saúde nº. 
2.914/11 (BRASIL, 2011); para a classificação de corpos d’água a Resolução CONAMA 
nº. 357/05 (BRASIL, 2005) e para fins de balneabilidade a Resolução CONAMA nº. 
274/00 (BRASIL, 2000b).

Existem vários indicadores que expressam aspectos parciais da qualidade das 
águas. O índice é uma integração de certos indicadores com a função de comparar a 
situação atual de um sistema com a situação desejada ou indicada para este sistema 
(UNESCO, 1984). Não existe, porém, um indicador único, que sintetize todas as variáveis 
químicas, físicas e biológicas. 

O surgimento de um indicador de medida da qualidade da água aconteceu a 
partir do Índice de Qualidade da Água (IQA), elaborado pelo pesquisador alemão R. 
Horton em 1965 e apresentado para a Comissão de Saneamento de Água (ORSANCO - 
Ohio River Valley Water Sanitation Comission), e ficou conhecido como o IQA H. A criação 
do IQAH serviu de base para elaboração de outros índices até chegar ao IQACETESB. Após 
este período, os índices passaram a ser vistos como ferramentas importantes para o 
monitoramento visando à redução da poluição ambiental e à disponibilização de 
informação pública (ANA, 2005). 

Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA, 2005), o Índice de Qualidade das Águas 
(IQA) foi formulado em 1970, nos Estados Unidos, pela National Sanitation Foundation 
(NSF), através de uma pesquisa de opinião junto a 142 especialistas da área ambiental, e 
selecionaram alguns parâmetros importantes para a avaliação da água, criando o IQANSF.

Desta forma, o IQA é composto por nove parâmetros (oxigênio dissolvido, 
coliformes fecais, pH, demanda bioquímica de oxigênio, nitrato, fosfato , temperatura 
, turbidez e sólidos totais), com seus respectivos pesos  relativos, que seriam mais 
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alto quanto maior fosse a sua importância, e estabeleceram curvas de qualidade com 
valores ponderados em cada variável,. Além disso, os pesos foram determinados com a 
importância ambiental.

No Brasil, a CETESB modificou o IQANSF, substituindo o parâmetro nitrato 
por nitrogênio total, e fosfato por fósforo total, mantendo os pesos e as curvas dos 
parâmetros, que começaram a utilizar a partir de 1975. Nas décadas seguintes, outros 
estados brasileiros adotaram o IQA, que hoje é o principal índice de qualidade da água 
utilizado no país. 

Segundo Franco e Hernandez (2012), no meio acadêmico, o IQA passou a ser 
uma ferramenta nos estudos de qualidade de água, como forma de se conhecer os 
efeitos produzidos pela ação humana em determinada bacia hidrográfica (GOUVÊA, 
2012; ZANINII at al., 2010; PINTO FILHO et al., 2012 ; POLETO at al., 2010; ANA, 
2009; PINHEIRO, 2008; BASSO ; CARVALHO,2007 ;  PINHEIRO ; LOCATELLI, 2006; 
CETESB, 2006; CETESB, 2003). 

O IQA trata de um índice que mede a condição da avaliação de água para a 
utilização de abastecimento público, considerando um tratamento convencional, 
porém, a avaliação do IQA apresenta limitações, por não analisar outros parâmetros 
importantes, tais como; substâncias tóxicas (metais pesados, pesticidas, compostos 
orgânicos), protozoários patogênicos e substâncias que podem interferir nas principais 
propriedades organolépticas da água. 

Apesar destas limitações, o IQA é um índice de qualidade bastante empregado 
no Brasil, podendo ser utilizado como referência entre diferentes corpos d’água 
(ANA, 2012a). Nesta perspectiva, os resultados de IQA são relativos e devem ser 
interpretados levando em consideração o uso da água analisada.  Por exemplo, um 
valor de IQA baixo pode indicar a má qualidade da água para o abastecimento, porém 
a mesma água pode ser utilizada sem problemas em outros usos, como a navegação ou 
a geração de energia.

Para demais fins, foram desenvolvidos outros índices, como o IAP (índice de 
qualidade da água bruta para abastecimento público); IB (índice de balneabilidade); 
IVA (índice de qualidade de água para proteção da vida aquática); IQAD (índice de 
qualidade de água distribuída); IETM (índice para avaliação do Estado Trófico de lagos, 
Estuários e Reservatórios); IPMCA (índice dos parâmetros mínimos para preservação da 
vida aquática) e o IET (índice de estado trófico); IQAR (índice de qualidade de água em 
reservatórios) (ANA, 2009; CPRH, 2003). 

Cada estado possui rede própria de monitoramento. Os dados são repassados 
à ANA, estando acessíveis pelo site do Plano Nacional de Qualidade das Águas 
(PNQA) (ANA, 2012b). A Agência Nacional de Águas divulgou, no relatório anual de 
2012, a avaliação da qualidade das águas superficiais interiores do Brasil (rios, lagos 
e reservatórios) em termos de IQA geral no país. Os resultados do IQA (figura 1) 
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representam 1.988 dos 2.259 pontos coletados em 2010 em 17 estados brasileiros, 
indicando a situação mais recente de qualidade de água no Brasil. 

Figura 1 – Distribuição em porcentagem das classes do IQA para os 1.988 pontos de amostragem, no 

Brasil em 2010

Fonte: Adaptado da ANA (2012a)

Os pontos utilizados para a análise foram distribuídos nas classes do IQA (ótima, 
boa, regular, ruim e péssima). Considerando os valores médios do IQA no ano, pode-
se observar uma condição ótima em 6% dos pontos de monitoramento, boa em 75%, 
regular em 12%, ruim em 6%, e péssima em 1%. 

Os pontos de monitoramento, cujos valores médios de IQA levaram a sua 
classificação como “ruins” ou “péssimos” foram, em sua maioria, detectados em 
corpos hídricos que atravessam áreas urbanas densamente povoadas, como regiões 
metropolitanas das capitais e das grandes cidades do interior. Os baixos índices na 
classificação da qualidade das águas estão associados, principalmente, ao lançamento 
de grandes cargas de efluentes tratados ou esgotos domésticos lançados in natura nos 
corpos hídricos (ANA, 2012a).

Metodologia

A Lagoa do Taí, objeto deste estudo, está localizada na chamada Área de Influência 
Direta do Complexo Logístico e Industrial do Porto do Açu no 5º distrito de São João da 
Barra, no Estado do Rio de Janeiro, sendo formada por duas seções unidas por um brejo. 
A primeira seção foi caracterizada de “Parte Grande” e localizada a 21º 46’38.60’’ de 
latitude sul e 41º 08’12. 60’’ de longitude a oeste, possuindo 1.767 m de comprimento 
e 808 m de largura, apresentando um perímetro de 4.637 metros. A segunda seção da 
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lagoa, denominada “Parte Pequena”, está a 21º 48’18.92’’ de latitude sul e 41º 07’43.78’’ 
de longitude a oeste, possui cerca de 1.000 m de comprimento e 543 m de largura, com 
perímetro de 2.806 metros (ECOLOGUS, 2011). 

A hipótese levantada no estudo é de que contaminantes de origem antrópica 
podem estar presentes afetando a qualidade das águas na lagoa do Taí.

A proposta metodológica desse trabalho consistiu na caracterização da qualidade 
das águas da Lagoa do Taí, através do Índice de Qualidade das Águas (IQA). Foram 
realizadas, saídas de campo, revisão de literatura, coleta e análise de amostras de água, 
cálculo do IQA e sistematizações dos resultados obtidos. 

Quanto às saídas de campo, foram realizadas 6 campanhas de coletas de água 
mensalmente, de julho a dezembro de 2012, e selecionados 11 pontos amostrais. O 
primeiro ponto de amostragem foi denominado referência, PR, situado no canal de 
ligação existente entre o canal São Bento, utilizado como extravasador das águas do Rio 
Paraíba Sul, e a Lagoa do Taí. Os outros 10 pontos foram identificados na Lagoa do Taí, 
de acordo com a tabela 1. 

Tabela 1 – Coordenada georreferenciadas dos pontos de coleta

A Lagoa do Taí é dividida em duas partes e apresenta escoamento de 
água parcialmente retardado pela presença de uma extensa faixa de vegetação, 
predominantemente do tipo “taboa” (Typha domingensis), que possui aproximadamente 
1,5 km de extensão (figura 2). 

Em função dessa divisão, este estudo utilizou a seguinte caracterização: i) PR -  
Ponto Referência representado pelo canal de ligação São Bento e a Lagoa do Taí; ii) Parte 
Grande - representa a primeira seção da Lagoa do Taí com os pontos de amostragens de P2 
a P6; e Parte Pequena – segunda seção da lagoa com pontos de amostragens de P7 a P11. 
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Figura 2 - Visualização da área de pesquisa. Lagoa do Taí - Ponto Referência (PR), Parte Grande, Parte 
Pequena e Área Eutrofizada

Fonte: Imagem adaptada pelo software Google Earth, 2012

Os resultados do PR não foram considerados neste estudo para compor as médias 
mensais do IQA na Lagoa do Taí. Seus valores serviram de base para saber se a água de 
entrada para a lagoa possuía níveis de classificação pelo IQA elevados ou não. 

As amostras de água foram coletadas com auxílio da equipe de apoio do 
Campus Rio Paraíba do Sul – Unidade de Pesquisa e Extensão Agro Ambiental (UPEA), 
pertencente ao Instituto Federal Fluminense. A coleta e armazenamento das amostras 
seguiram as orientações contidas no Manual Prático de Análise de Água (FUNASA, 
2009). Os ensaios laboratoriais utilizaram as normas-padrão do livro Standard Methods 
for the Examination of Water & Wastewater (EATON et al., 2005). 

A medição da temperatura foi realizada in situ. As demais análises foram 
realizadas nos seguintes laboratórios: Laboratório LabFoz da UPEA; Centro de Análises 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - campus Dr. Leonel Miranda; e 
Laboratório TESA-LAB - Tecnologia em Serviços Ambientais Ltda, em Macaé/RJ.

Foram analisados os seguintes parâmetros: fósforo total (método colorimétrico); 
nitrogênio total (método volumétrico em ácido bórico); sólidos totais (sólidos totais 
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secos a 103 – 105ºC); pH (pontenciometria); E. coli (método enzima-substrato – 
Colillert®), turbidez (método nefelométrico), DBO (método DBO em 5 dias) e OD  
(método Azida modificado).

A partir da integração desses nove parâmetros, determina-se o IQA, obtido pelo 
produtório ponderado dos valores de qualidade para cada parâmetro (qi) considerando 
os pesos (wi), indicado no quadro 2.

Quadro 2 – Parâmetros que compõem o IQA e seus respectivos pesos

Fonte: CETESB (2006)

Assim, o valor do IQA ébtido de acordo com a equação: 

Onde:
IQA - Índice de Qualidade das Águas. Um número entre 0 e 100; 
qi -  Parâmetro i  obtido através da curva média específica da qualidade segundo 

metodologia da CETES, 2006;
wi - peso atribuído ao parâmetro, em função de sua importância na qualidade, 

entre 0 e 1.
n - número de parâmetros.

Os valores finais do IQA são expressos em categorias de qualidade representados 
em quadros ou tabelas, facilitando a assimilação dos resultados, e se caracterizam entre 
zero a cem; são classificados em 5 categorias e  variam  entre os estados brasileiros, 
conforme apresenta o Quadro 3.
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Quadro 3 - Níveis de classificação do IQA, variação entre os estados brasileiros

Fonte: ANA (2009) e CETESB (2006)

Os valores dos parâmetros obtidos após análises durante as seis campanhas 
no período de julho a dezembro de 2012 foram reunidos e calculados em planilhas 
eletrônicas, para composição do Índice de Qualidade de Água (IQA). E foi realizada 
avaliação espacial e temporal dos resultados obtidos, verificando a influência sazonal.

Resultados e Discussão 

Após a compilação dos dados analíticos e cálculo do IQA, constatou-se que a Lagoa 
do Taí – RJ apresentou resultados médios de IQA entre 62 e 76 no período de julho a 
dezembro de 2012 (tabela 2).  Estes resultados caracterizam a qualidade das águas da 
lagoa entre boa e razoável, segundo os níveis de qualidade adotados pela ANA (2009) no 
estado do Rio de Janeiro e, entre boa e ótima, segundo a classificação CETESB (2006). 

Tabela 2 – Valores do IQA da Lagoa do Taí - RJ, durante o monitoramento
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* Média de IQA dos pontos de coleta na Lagoa do Taí, excluindo o ponto referência (PR). Obs.: em negrito, 
os valores correspondem ao nível de classificação de IQA razoável (ANA, 2009), os demais valores são 
correspondentes ao nível de classificação de IQA boa (ANA, 2009)

Observou-se, a partir da tabela 2, a variabilidade temporal e espacial do IQA da Lagoa 
do Taí – RJ. A análise de variação temporal no período estudado entre os meses de julho a 
dezembro de 2012 evidenciou uma correlação entre o IQA nos períodos seco e chuvoso.

Pode-se observar que os valores médios do IQA na Parte Grande na Lagoa do Taí 
(P2 a P6) variou de 69 a 78 com média de IQA 74, e na Parte Pequena (P7 a P11) variou 
de 65 a 71, obtendo a média de IQA 69, ou seja, em ambas as seções da lagoa, as médias 
por pontos apresentou classificação de IQA entre razoável e boa (tabela 2). 

O PR apresentou pouca variação em relação à classificação da qualidade de água, 
durante os meses avaliados, com 50% das amostragens classificadas como boa e 50% 
como razoável (tabela 2). Nos meses de julho e setembro deste mesmo ano, os valores de 
PR foram maiores que a média dos pontos da lagoa, porém com pouca variação. 

De uma maneira geral, os valores de IQA do ponto controle acompanharam as 
variações observadas nos pontos de coleta na Lagoa do Taí, sendo possível comprovar 
que as águas do canal de ligação influenciam a qualidade das águas da Lagoa do Taí.

Nota-se que, nos meses de menores índices pluviométricos, ocorreu um efeito 
significativo nos resultados dos parâmetros, refletindo no decréscimo do IQA, conforme a 
escala temporal das variações do IQA ocorridas no período de julho a dezembro de 2012.

Figura 3 – Distribuição do IQA em escala temporal, de amostras de água coletadas em 10 
pontos da lagoa do Taí no ano de 2012

Legenda: P* - Média Pluviométrica (mm) na região de estudo
Fonte: http://www.campuscg.ufrrj.br
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O mês de julho, conforme figura 3, foi o que apresentou menores valores de IQA, 
com valores dos 1º e 3º quartis entre 60 e 66, valor mínimo de 55 e média igual a 62. 
Observa-se  a distribuição dos valores do IQA no decorrer do período estudado, que 
sugere um comportamento cíclico, coincidente com a sazonalidade do clima.

Assim, duas outras observações podem ser estatisticamente relevantes: A - nas 
duas últimas medições realizadas, a média se afasta da mediana, sugerindo qualidade 
melhor que a habitual em alguns pontos, o que elevou a média. Este fato ocorreu em 
novembro e com maior ênfase em dezembro. B – observaram-se, no mês de setembro, 
medições excepcionalmente baixas para o IQA em dois pontos (tabela 2) quando 
comparados com os demais, acarretando distorções observadas na figura 3.

Em decorrência de baixos índices de precipitação em setembro (23 mm) e outubro 
(8,8 mm), foi constatado um decréscimo no IQA médio de 75 em setembro para 69 em 
outubro, mudando o nível de qualidade da água de boa para razoável. 

Identificou-se, todavia, maiores valores do (IQA) no final de novembro, período 
em que ocorreu maior índice de precipitação (162,8 mm), que refletiu nos resultados do 
IQA no mês de dezembro, apesar de apresentar menor índice de precipitação em relação 
ao mês anterior, a classificação da água permaneceu na mesma categoria (boa).

Observou-se que nos meses de seca, principalmente no mês de julho, os valores 
médios de E. coli foram elevados quando comparados com os meses de alto índice 
pluviométrico como em novembro que teve concentrações mais baixas de (tabela 3). 

Conclui-se que as concentrações elevadas de E. colinas águas influenciam 
diretamente nos baixos resultados do IQA. Esse parâmetro possui o segundo maior peso 
relativo na composição do IQA (quadro 2), contribuindo, assim, para o decréscimo da 
qualidade da água observado nos períodos de seca.

Tabela 3 – Resultado de IQA e de E. coli (NMP/100mL) na Lagoa do Taí e índice pluviométrico, durante 
o monitoramento

Fonte: http://www.campuscg.ufrrj.br

Em estudos realizados na Laguna de Tramandaí no Rio Grande do Sul, Cardoso 
e Marques (2006) identificaram valores críticos de E. coli no período do inverno com 
baixo índice pluviométrico. E assim, como observado nesse estudo, a influência desse 
parâmetro foi significativa para o decréscimo dos valores de IQA.

Já Pinheiro e Locatelli (2006), na Bacia do Itajaí – SC, observaram que, em 
mananciais superficiais, os valores do IQA eram menores na condição antecedente a 
24 horas de ocorrência de precipitação, evidenciando que as chuvas interferem nos 
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resultados analíticos dos parâmetros e alteram o resultado do IQA, devido ao aumento 
de volume de água no período chuvoso que aumenta a capacidade de depuração das 
lagoas, diminuindo a concentração dos nutrientes. 

Pinto Filho et al. (2012) encontraram resultados semelhantes, com menor 
índice de qualidade de água, na época de seca na Lagoa do Apodi – RN, e recuperação 
significativa na época chuvosa.

Entretanto, Zanini et al.(2010), na caracterização da água da bacia do Córrego 
Rico, assim como  Franco e  Hernandez (2012), na bacia do Coqueiro (SP), identificam 
maiores valores do IQA no período seco e menores no período chuvoso. Portanto, é 
preciso observar a formação geológica, a localização, as possíveis fontes de contaminação 
do lençol freático, as condições e mudança em qualquer variável na área de estudo para 
justificar as peculiaridades dos resultados.

Quanto à análise espacial dos resultados do IQA na Lagoa do Taí – RJ, alguns 
pontos de monitoramento apresentaram tendência de aumento dos valores médios do 
IQA ao longo dos meses de estudo e estão destacados na figura 4.

Figura 4 – Distribuição do IQA em escala espacial dos pontos de amostragens: PR (ponto referência); 
P2 (início); P3(meio); P4(margem esquerda); P5(margem direita); P6(final); P7(início); P8(meio); 
P9(margem esquerda); P10(margem direita); P11(final)

Analisaram-se espacialmente as duas seções da Lagoa do Taí. Pode-se observar 
que a Parte Grande (P2 a P6) apresentou melhores resultados do IQA comparados aos 
obtidos na Parte Pequena (P7 a P8). Os pontos do meio apresentaram os maiores valores 
do IQA em ambas as seções, justificável pela menor quantidade de matéria orgânica e 
menor influência de impactos antrópicos. 

O valor baixo (58) do IQA no mês de julho provocou a distorção gráfica no P5, e 
o resultado bom em setembro (77) do IQA no P8(figura 4) originou a distorção gráfica. 
Ressalta-se  que o P7 apresentou a menor média (65) do IQA. 

Observou-se que, no mês de julho, 100% dos pontos apresentaram a qualidade 
das águas como razoável (tabela 4), representando o período seco, e em 10% e 0% como 
qualidade razoável, no mês de novembro e dezembro, respectivamente, representando 
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o período chuvoso.

Tabela 4 – Níveis de classificação em categorias do IQA (ANA, 2009) no período de monitoramento

Legenda: PR : Ponto referência; *: Parte Grande da Lagoa do Taí; **: Parte Pequena  da Lagoa do Taí.

Na classificação geral dos pontos, a Parte Grande é caracterizada pelo IQA como 
qualidade de água boa, com exceção do P6, que está na categoria razoável, enquanto a 
Parte Pequena apresenta no meio da lagoa (P8) a qualidade boa, e nos demais pontos, 
qualidade razoável (tabela 4). 

Esse comportamento pode ser justificado pelo menor volume de água existente 
na Parte Pequena da lagoa do Taí e por esta seção possuir, visualmente, maiores 
impactos antrópicos como pastagens ao redor da lagoa, assoreamento nas margens, 
maior utilização para fins recreativos, presença de animais domésticos, além de estar 
situada após a faixa de vegetação que divide as lagoas, diminuindo a capacidade de 
autodepuração do sistema.

Considerações Finais

Os usos múltiplos da água, as permanentes necessidades para atendimento ao 
crescimento populacional, as demandas industriais têm gerado permanente pressão 
sobre os recursos hídricos superficiais e subterrâneos.  Por se tratar de um recurso hídrico 
localizado na área de influência direta do empreendimento do Complexo Logístico 
Industrial do Porto do Açu, o monitoramento da qualidade das águas da Lagoa do Taí 
se faz importante, visando à conservação qualitativa e quantitativa devido a possíveis 
impactos que poderão ser gerados com a instalação do CLIPA. 

Nesta perspectiva, este estudo buscou contribuir e alargar as pesquisas sobre a 
qualidade das águas superficiais. Foi observado, na Lagoa do Taí, que a qualidade da água 
em períodos secos apresentou condições piores com valores IQA mais baixos e, durante 
o período chuvoso, o IQA e os parâmetros melhoram consideravelmente, sugerindo que 
a melhoria da qualidade das águas é influenciada pelo efeito diluição. 
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Após a identificação da qualidade da água da Lagoa do Taí, que apresentou um 
IQA mínimo de 55 e máximo de 85, segundo as categorias de comparação deste mesmo 
índice no Estado do Rio de Janeiro, destacou-se que a Parte Grande da lagoa do Taí 
apresentou melhor qualidade de água em relação à Parte Pequena. 

Pode-se concluir que a qualidade da água se encontra entre razoável e boa, com 
média mais próxima a classificação razoável. Podem-se correlacionar estes resultados 
com as possíveis contaminantes de origem antrópica carreados para a lagoa pelos canais 
que, direta ou indiretamente, estão associados à Lagoa do Taí.

Assim, ações visando à restauração e/ou diminuição da degradação da qualidade 
das águas da Lagoa do Taí se fazem necessárias, como uso mais frequente do IQA.
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